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No último Encontro Regional da SERJUS, em Montes Claros, foi levantada uma questão relativa à Certidão de Feitos Ajuizados que deve ser apresentada pelo vendedor no momento da lavratura de escrituras públicas relativas a imóveis. Esta exigência está contida na Lei 7.433, de 18 de dezembro de 1985, em seu art. 1o., § 2o, que determina: 

“O Tabelião consignará no ato notarial, a apresentação do documento comprobatório do pagamento do Imposto de Transmissão inter vivos, as certidões fiscais, feitos ajuizados, e ônus reais, ficando dispensada sua transcrição.” 

Não há qualquer dúvida de que esta Lei tenha sido recepcionada pela Ordem Constitucional vigente.

Para se entender melhor o alcance da Lei e o que se pretendeu com sua edição, é interessante verificar os documentos que informam sua tramitação, a começar pela mensagem do Poder Executivo encaminhando o projeto ao Congresso e pelo próprio projeto. Este projeto foi encaminhado através da Mensagem nº 069, de 28 de fevereiro de 1984, pelo Sr. Presidente da República, à qual se fez anexar a “...Exposição de Motivos dos Senhores Ministro de Estado da Justiça e Secretário Executivo Orientador e Coordenador do Programa Nacional de Desburocratização...”.

Nessa Exposição de Motivos, alguns pontos merecem destaque, como os que se transcrevem:

“Consoante as diretrizes do Programa Nacional de Desburocratização, temos a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência anteprojeto de lei, que dispõe sobre a simplificação dos requisitos para a lavratura de escrituras públicas.

Até o advento da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977, a competência legislativa referente ao assunto era atribuída aos estados, o que ensejava multiplicidade de procedimentos e de exigências de caráter formal, acarretando ônus e inconvenientes aos usuários de serviços notariais.

A Emenda Constitucional nº 7, (...) , outorgou competência à União para legislar sobre tabelionatos, abrindo ensejo a que se cogitasse do aperfeiçoamento e simplificação dos atos notariais, (...).

Com esse objetivo, (...), foi elaborado o incluso anteprojeto de lei, cujo artigo 1o. veda a exigência de documentos, que não os expressamente determinados por lei, para a lavratura de atos notariais e respectivo registro, inclusive quando se tratar de imóveis.

Destina-se a norma a impedir que, para atender a interesses de terceiros, os cartórios sejam obrigados a exigir dos interessados certidões e outros documentos, não previstos em lei, que oneram as partes envolvidas sem lhes trazer qualquer proveito. (...)”. (Destacamos)

O Projeto recebeu na Câmara dos Deputados o Nº 3.014, e tinha a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 3.014/84

Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras públicas e dá outras providências

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o. É vedado exigir, para a lavratura de atos notariais e respectivo registro, inclusive quando se tratar de imóveis, a apresentação de certidões ou outros documentos que não os expressamente determinados por lei.

§ 1º . O tabelião consignará, no ato notarial, a apresentação ou exibição dos documentos exigidos por lei, dispensada a sua transcrição, e providenciará, a seguir, o seu arquivamento em cartório.

§ 2º. Quando qualquer das partes interessadas apresentar ou exigir documentos que, embora pertinentes, não estejam incluídos entre os exigíveis, de acordo com este artigo, o tabelião, se a parte o solicitar, adotará o procedimento previsto no parágrafo anterior.

§ 3º O arquivamento a que se refere o § 1º poderá ser feito por cópia, conferida com o original pelo tabelião.

§ 4º. Para os fins referidos neste artigo, as certidões ou documentos terão validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua expedição.

Art. 2º. É dispensada, na escritura pública que versar sobre imóvel urbano edificado sob o regime da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e regularmente registrato ou matriculado no registro de Imóveis, sua descrição e caracterização pormenorizada, desde que o interessado apresente certidão do registro ou matrícula contendo esses elementos, a qual ficará arquivada em cartório.

Parágrafo único – Na hipótese prevista neste artigo, o instrumento consignará, exclusivamente, o nome do logradouro, número do imóvel, bairro, cidade e Estado, bem como o número do correspondente registro ou matrícula no cartório do Registro de Imóveis.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em,            de                              de 1984. 

Da Mensagem do Sr. Presidente da República ao Congresso, percebe-se claramente o intuito de simplificação do processo de lavratura das escrituras públicas. Primeiro, porque o projeto foi concebido no âmbito do Programa Nacional de Desburocratização; segundo, porque visou a uma uniformização de procedimentos em todo o país, sendo precedido por uma Emenda Constitucional que centralizou, na União, a legislação notarial; terceiro, porque, a todo momento, os subscritores da Exposição de Motivos manifestam sua preocupação com “multiplicidade de procedimentos e exigências” e a necessidade de “aperfeiçoamento e simplificação dos atos notariais”, destinando “...a norma a impedir que,(...), os cartórios sejam obrigados a exigir( ...) certidões e outros documentos, (...) que oneram as partes envolvidas sem lhes trazer qualquer proveito.”
O Projeto tramitou na Câmara dos Deputados e, após o recebimento de várias Emendas, ficou com a seguinte redação final, que foi encaminhada ao Senado Federal:

PROJETO DE LEI

Nº 3.014-D, DE 1984

Substutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 3.014-C, de 1984, que “dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras públicas e dá outras providências”.

(A Comissão de Constituição e Justiça.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Fica vedado exigir, para a lavratura de atos notariais e respectivo registro, inclusive quando se tratar de imóveis, a apresentação de certidões ou documentos outros que não os expressamente determinados por lei.

§ 1º. O tabelião consignará, no ato notarial, a apresentação ou exibição de documentos exigidos por lei, inclusive os referentes ao pagamento de tributos, especialmente os comprobatórios de quitação do imposto de transmissão e intervivos, dispensada a sua transcrição , e providenciará a seguir, o apensamento de tais documentos aos traslados dos atos notariais praticados, ficando cópias arquivadas em cartório.

§ 2º. Quando qualquer das partes interessadas apresentar ou exibir documentos que, embora pertinentes, não estejam incluídos entre os exigíveis, de acordo com este artigo, o tabelião, se a parte o solicitar, adotará o procedimento previsto no parágrafo anterior.

§ 3º. O arquivamento a que se refere o § 1º deste artigo poderá ser feito por cópia conferida com o original pelo tabelião.

§ 4º Para os fins referidos neste artigo, as certidões ou os documentos dele constantes terão validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua expedição.

Art. 2º. Fica dispensada, na escritura pública que versar sobre imóvel urbano regularmente registrado ou matriculado no Registro de Imóveis, sua descrição e caracterização pormenorizadas, desde que o interessado apresente certidão do registro ou matrícula contendo esses elementos, a qual ficará arquivada em cartório.

§ 1º. Na hipótese prevista neste artigo, o instrumento consignará, exclusivamente, o nome do logradouro, o número do imóvel, o bairro, a cidade e o Estado, bem como mo o número do correspondente registro ou matrícula no Cartório de Registro de Imóveis.

§ 2º. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com a redação que lhe foi dada pelo art. 1º da Lei nº 7.182, de 27 de março de 1984, considerar-se-a prova hábil de quitação a declaração feita pelo alienante ou seu procurador, sob as penas da lei, a ser expressamente consignada no instrumento da alienação ou da transferência de direitos.

Art. 3º. Esta lei será aplicada, no que couber, aos casos em que o instrumento público recair sobre coisas ou bens cuja aquisição haja sido feita através de documento não sujeito a matrícula no Registro de Imóveis.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara dos Deputados, 27 de novembro fr 1984 – Flávio Marcílio.   

Recebido no Senado, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que o alterou, oferecendo a seguinte redação:

SUBSTITUTIVO DO SENADO

Ao Projeto de Lei nº 235. de 1984

(nº 3.014-C, de 1984, na Casa de origem), que “dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras públicas e dá outras providências”.

Substitua-se o projeto pelo seguinte:

Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras públicas, e dá outras providências.  

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
    Art. 1º - Na lavratura de atos notariais, inclusive os relativos a imóveis, além dos documentos de identificação das partes, somente serão apresentados os documentos expressamente determinados nesta Lei.
    § 1º - O disposto nesta Lei se estende, onde couber, ao instrumento particular a que se refere o art. 61, da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, modificada pela Lei nº 5.049, de 29 de Junho de 1966.
    § 2º - O Tabelião consignará no ato notarial, a apresentação do documento comprobatório do pagamento do Imposto de Transmissão inter vivos, as certidões fiscais, feitos ajuizados, e ônus reais, ficando dispensada sua transcrição.
    § 3º - Obriga-se o Tabelião a manter, em Cartório, os documentos e certidões de que trata o parágrafo anterior, no original ou em cópias autenticadas.
    Art. 2º - Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis urbanos, sua descrição e caracterização, desde que constem, estes elementos, da certidão do Cartório do Registro de Imóveis.
    § 1º - Na hipótese prevista neste artigo, o instrumento consignará exclusivamente o número do registro ou matrícula no Registro de Imóveis, sua completa localização, logradouro, número, bairro, cidade, Estado e os documentos e certidões constantes do § 2º do art. 1º desta mesma Lei.
    § 2º - Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, modificada pela Lei nº 7.182, de 27 de março de 1984, considerar-se-á prova de quitação a declaração feita pelo alienante ou seu procurador, sob as penas da Lei, a ser expressamente consignada nos instrumentos de alienação ou de transferência de direitos.
    Art. 3º - Esta Lei será aplicada, no que couber, aos casos em que o instrumento público recair sobre coisas ou bens cuja aquisição haja sido feita através de documento não sujeito a matrícula no Registro de Imóveis.
    Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
    Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
    Brasília, 
Do Parecer da CCJ do Senado, podem ser destacados os seguintes trechos:

“(...)

A matéria, sem dúvida, reveste-se de oportunidade e conveniência, pois não se pode conceber que, para um ato formal como a escritura pública, se adotem procedimentos e exigências diversificadas, sob pena de serem desvirtuados o sentido e as garantias que o mesmo objetiva definir.

Entretanto, a eliminação das certidões negativas comprobatórias de feitos ajuizados, pode trazer danos irreparáveis a uma transação imobiliária.

O desconhecimento da existência de um feito ajuizado contra o vendedor, que tanto pode ser uma ação de execução (que gera penhora ou arresto) quanto uma grave indisponibilidade de bens, prevista na Lei 6.024, de 13.03.74, que trata da Liquidação e Intervenção de Instituições Financeiras determinadas pelo Banco Central ou Ministério da Fazenda, levará por certo o adquirente a enormes e provavelmente insolúveis prejuízos. Acrescente-se o fato de que facilitará transações fraudulentas, como as transferências de bens de falidos e interditos. (Grifamos).

(...)”.

Aqui, no Parecer da CCJ, aparece, pela primeira vez, a referência à certidão de Feitos Ajuizados. E, conforme se verifica na justificação, visava, a inclusão da exigência, proteger o comprador de possíveis prejuízos na aquisição do imóvel. Aprovado o Parecer e o Substitutivo, foi o Projeto devolvido à Câmara, onde foi aprovado de forma definitiva. A seguir, foi encaminhado à sanção presidencial, com a redação oferecida pela CCJ do Senado, tendo a Lei recebido o nº 7.433.

Para regulamentar a lei, o Poder Executivo federal editou o Decreto Nº 93.240, de 09 de setembro de 1986, que traz em seu Art. 1o., IV, a determinação de que, 

“para a lavratura de atos notariais, relativos a imóveis, serão apresentados os seguintes documentos e certidões:

....

IV – a certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias, relativas ao imóvel, e a de ônus reais, expedidas pelo Registro de Imóveis competente, cujo prazo de validade, para este fim, será de 30 (trinta dias);”.
Neste ponto, o Decreto inova em relação à Lei. Enquanto a Lei se refere a “feitos ajuizados”, o Decreto restringe, ao se referir a “certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias, relativas ao imóvel, e a de ônus reais...”.
Analisando os atos normativos em geral, e os decretos em especial, em sua obra “Direito Administrativo Brasileiro”, Hely Lopes Meireles
 afirma:

“Atos administrativos normativos são aqueles que contêm um comando geral do Executivo, visando à correta aplicação da lei. O objetivo imediato de tais atos é explicitar a norma legal a ser observada pela Administração e pelos administrados. Esses atos expressam em minúcia o mandamento abstrato da lei, e o fazem com a mesma normatividade da regra legislativa, embora sejam manifestações tipicamente administrativas. A essa categoria pertencem os decretos regulamentares e os regimentos, bem como as resoluções, deliberações e portarias de conteúdo geral.

Tais atos, conquanto normalmente estabeleçam regras gerais e abstratas de conduta, não são leis em sentido formal. São leis apenas em sentido material, vale dizer, provimentos executivos com conteúdo de lei, com matéria de lei. Esses atos, por serem gerais e abstratos, têm a mesma normatividade da lei e a ela se equiparam para fins de controle judicial, mas, quando, sob a aparência de norma, individualizam situações e impõem encargos específicos a administrados, são considerados de efeitos concretos e podem ser atacados e invalidados direta e imediatamente por via judicial comum, ou por mandado de segurança, se lesivos de direito individual líquido e certo.”

O autor passa, então a analisar especificamente o decreto regulamentar:

“Decreto regulamentar ou de execução: é o que visa a explicar a lei e facilitar sua execução, aclarando seus mandamentos e orientando sua aplicação. Tal decreto comumente aprova, em texto à parte, o regulamento a que se refere. (...)”

E, tratando dos regulamentos, ensina:

“Regulamentos – Os regulamentos são atos administrativos, postos em vigência por decreto, para especificar os mandamentos da lei ou prover situações ainda não disciplinadas por lei.

...

O regulamento, embora não possa modificar a lei, tem a missão de explicá-la e de prover sobre minúcias não abrangidas pela norma geral editada pelo Legislativo. Daí a oportuna observação de Medeiros Silva de que “a função do regulamento não é reproduzir, copiando-os literalmente, os termos da lei. Seria um ato inútil se assim fosse entendido. Deve, ao contrário, evidenciar e tornar explícito tudo aquilo que a lei encerra. Assim, se uma faculdade ou atribuição está implícita no texto legal, o regulamento não exorbitará, se lhe der forma articulada e explícita”.”

Assim, a aparente contradição que poderia ser observada entre a Lei e seu Decreto regulamentador, na realidade não existe. Na verdade, o Decreto esclarece, supre uma falha da Lei. Quando o legislador inseriu no texto legal a exigência da apresentação da certidão de feitos ajuizados, o que se pretendia era informar ao comprador sobre a existência de ações contra o vendedor que pudessem ter repercussão no negócio que estaria sendo concretizado através da escritura pública. Ou seja, ações que pudessem levar, nos expressos termos do Parecer da CCJ do Senado, “por certo o adquirente a enormes e provavelmente insolúveis prejuízos”.
Outra não pode ser a interpretação resultante da leitura conjunta da Lei do Decreto. Como nos ensina Hely Lopes Meirelles, “Esses atos expressam em minúcia o mandamento abstrato da lei, e o fazem com a mesma normatividade da regra legislativa, embora sejam manifestações tipicamente administrativas.” E, “por serem gerais e abstratos, têm a mesma normatividade da lei e a ela se equiparam para fins de controle judicial”. Ou seja, para todos os fins, o que está no Decreto é a mesma norma contida na Lei, só que de forma mais clara. O que o legislador pretendeu foi explicitado pelo Executivo: As certidões de feitos ajuizados que devem ser apresentadas por ocasião da lavratura de escrituras públicas são as de ações reais e pessoais reipersecutórias, e nenhuma outra mais.

Este entendimento, aliás, é o que norteou a Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais quando da edição da Instrução Nº 192/90. Esta Instrução tem a seguinte Ementa:

“Dispõe sobre a Edição de Normas para unificar o procedimento dos notários na Lavratura de Escritos Públicos”.

Nas razões que fundamentaram a edição da Instrução, o Sr. Corregedor-Geral elenca, entre outros, os argumentos que se seguem: 

“... que a Lei 7.433/85, estabelece no art. 1o. que na lavratura dos atos notariais somente serão apresentados os documentos ali enumerados, evidenciando o propósito de desburocratizar e simplificar os procedimentos, denotando o caráter de enumeração taxativa dos documentos e certidões a serem apresentados, impondo, aos destinatários da norma, interpretação restritiva.
...

... que a apresentação dos documentos a que se refere o § 2o. do art. 1o., da Lei 7.433/85, só tem cabimento em atos notariais relativos a bens imóveis, sendo de total inutilidade na lavratura de atos notariais não constitutivos de direito real ou pessoal sobre imóveis, posto que a certidão de feitos ajuizados só pode ser relativa a ação fundada em direito real, ou direito pessoal sobre o imóvel objeto da escritura pública;

... que estando ajuizada e pendente ação relativa a bem imóvel, objeto da escritura pública, deve ser apresentada certidão relatando o estado em que se encontra o processo, de molde a esclarecer a situação jurídica do bem, certidão essa que deve ser passada pelo escrivão do feito;” (Grifamos).

E, finalmente, a determinação:

“3 – Quando o ato notarial for relativo a bem imóvel, o tabelião exigirá certidão da transcrição anterior, bem como certidões passadas pelo Registro de Imóvel relativas a ações reais, ações pessoais reipersecutórias e de ônus reais, cujo prazo de validade será de 30 (trinta dias);

3.1 – Existindo ação judicial fundada em direito real ou direito pessoal sobre o imóvel objeto da escritura pública, o tabelião deverá exigir também certidão passada pelo escrivão do feito, relatando o objeto da ação e a situação do processo;” (Grifamos)

Como se verifica no texto da Corregedoria-Geral de Justiça, as certidões necessárias à lavratura de escrituras públicas relativas a imóveis são as de ações reais e pessoais reipersecutórias, “passadas pelo (oficial do) Registro de Imóvel”. E mais, somente deve ser mencionada uma certidão que se referir ao “imóvel objeto da escritura pública”. Isto quer dizer que, se, porventura, existir num determinado Ofício de Registro de Imóvel qualquer informação sobre ações incidentes sobre um determinado imóvel do vendedor mas que não seja o objeto da transação, não há que se fazer referência a essa ação, uma vez que ela em nada afeta o outro imóvel que está sendo negociado.

Qualquer outra exigência, como, por exemplo, a certidão do Distribuidor do Foro, é descabida, por contrária aos princípios norteadores da Lei 7.433 e, mais, por afrontar, diretamente, o Decreto regulamentador, bem como a Instrução 192/90 da Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais. A determinação contida no nº 5 desta Instrução não pode ser interpretada isoladamente, sem se ater a todo o contexto da própria Instrução, mas, principalmente, do “espírito” da Lei 7.433, que foi editada, antes de tudo, para o “aperfeiçoamento e simplificação dos atos notariais”, nos expressos termos da Mensagem presidencial nº 069/84, e concebida no âmbito do enorme programa nacional que visava a desburocratização dos procedimentos legais no país.

* Oficial do Registro Civil e Notas do Parque Industrial de Contagem - MG
� Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, 1994, 19a. ed, p. 161.





